
 
Exmo. Sr. Presidente, da  

Comissão de Economia e Coesão 
Territorial 

Deputado Pedro Coimbra  

 

Assunto: Audição urgente do Ministro da Economia e da Coesão Territorial sobre o 

risco de Portugal perder a sede da European Startup Nations Alliance (ESNA) 

Foi tornado público, que Portugal corre o risco sério de perder a sede da European 

Startup Nations Alliance (ESNA), atualmente localizada em Lisboa, em resultado de 

atrasos sucessivos do Governo na formalização do processo de transição desta 

entidade para o estatuto de European Digital Infrastructure Consortium (EDIC), 

junto da Comissão Europeia. 

A ESNA é uma estrutura europeia estratégica no domínio das políticas públicas 

para startups e scaleups, desempenhando um papel central no reforço da 

competitividade, inovação e coesão económica no espaço europeu. A 

manutenção da sua sede em Portugal reveste-se de elevado interesse nacional, 

não apenas pelo impacto económico direto, mas também pela influência política e 

institucional que confere ao País nos processos de decisão europeus nesta área 

estratégica. 

Importa recordar que foi durante o anterior Governo do Partido Socialista que 

Portugal conseguiu garantir a instalação da sede da ESNA em Lisboa, fruto de uma 

estratégia clara de afirmação do País como hub europeu de inovação, 

empreendedorismo e transição digital. Essa conquista representou um 

reconhecimento internacional da credibilidade de Portugal e do trabalho 

desenvolvido em articulação com as instituições europeias, assegurando ao 

Estado português um papel permanente e relevante na governação da organização. 

Contudo, de acordo com a informação tornada pública, o atual Governo falhou 

prazos essenciais definidos pela Comissão Europeia, nomeadamente em junho e 
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setembro, para a formalização da candidatura da ESNA ao estatuto de EDIC, não 

existindo, até à data, garantias de que o novo prazo, fixado para o final do ano, 

venha a ser cumprido. Esta inação governativa expõe Portugal a uma perda grave 

de influência política, económica e estratégica, sobretudo num contexto em que 

outros Estados-membros já manifestaram disponibilidade para acolher a sede da 

estrutura europeia e assumir os investimentos que o Governo português aparenta 

não querer concretizar. Importa ainda referir que se trata de um projeto financiado 

pelo PRR em cerca de 6,7 milhões de euros, com valor já recebido de 3,1 milhões 

de euros. 

A situação descrita revela uma preocupante falta de prioridade política atribuída a 

um dossiê estruturante para o futuro económico do País e levanta sérias dúvidas 

quanto à capacidade do Governo em defender os interesses nacionais em matéria 

de inovação, empreendedorismo e presença institucional europeia. 

Neste contexto, impõe-se um esclarecimento político rigoroso por parte do 

Governo quanto às razões concretas que conduziram aos sucessivos atrasos na 

formalização do processo de transição da European Startup Nations Alliance para 

o estatuto de European Digital Infrastructure Consortium, bem como sobre as 

diligências efetivamente realizadas junto da Comissão Europeia com vista à 

salvaguarda da manutenção da sede da ESNA em Portugal. Importa ainda 

conhecer se existe, neste momento, um plano de ação estruturado e um calendário 

definido que permitam assegurar o cumprimento dos prazos ainda em vigor, 

evitando a perda desta estrutura europeia estratégica. Acresce, igualmente, a 

necessidade de o Governo clarificar quais as consequências económicas, políticas 

e institucionais que antecipa para o País caso Portugal venha a perder a sede da 

ESNA, nomeadamente em termos de influência nos processos decisórios 

europeus e de posicionamento estratégico no ecossistema da inovação e do 

empreendedorismo, isto se tiver feito sequer essa avaliação. 



 
Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista requer a realização de uma audição do Senhor Ministro da 

Economia e da Coesão Territorial, Dr. Manuel Castro Almeida para esclarecimento 

dos assuntos supracitados. 

 

 

Palácio de São Bento, 19 de dezembro de 2025 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 

Nuno Fazenda 

Hugo Costa 

Miguel Costa Matos 

 

 

 

 

 




